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			Dedico esta pesquisa

aos filhos desgarrados do Terreiro Língua de Vaca, aos aquilombados do Cabula, aos familiares que choram seus

mortos e feridos no IML, aos mortos e sobreviventes da Chacina do Cabula, aos que abriram meus caminhos e aos que virão

depois de mim.
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			FLAVIA MEDEIROS


			



			O campo de pesquisas sobre morte, mortos e morrer, desde uma abordagem interdisciplinar das ciências humanas e sociais, desenvolveu-se com distintas abordagens empíricas e qualitativas sobre ritos, crenças, valores e práticas. Nas últimas décadas, aquele que pode vir a ser considerado um dos principais tabus na sociedade euro-ocidental consolidou-se como tema central para pesquisas na área. Ao passo que discussões teóricas e críticas que tomam formas de matar, de classificar os mortos e de representar a morte como objeto têm demonstrado como se fundou globalmente, via a modernidade-colonial, um poderoso aparato de controle social articulado sob a forma de estado, que prioriza a morte e o matar como mecanismos de gestão de populações e territórios.


			No contexto dos estados nacionais modernos, são as instituições, por meio de seus agentes formalmente instituídos, que deveriam ser responsáveis pela gestão da morte, controlando o fluxo dos corpos sem vida, bem como gerindo a burocracia necessária para a construção de um morto. Desse processo, incluíram-se também a verificação dos porquês e “comos” para uma determinada morte e, sendo elas potencialmente efeito da ação de alguém, também a sua responsabilização, fosse pela punição da intenção de matar ou da omissão que provocou a morte. Na interação da vontade de poder com a vontade de saber, saberes disciplinares se combinaram, conformando uma poderosa ferramenta de classificação e, por conseguinte, exercício de controle sobre a morte, os mortos e o morrer. A medicina legal, enquanto disciplina e ofício, configurou-se como o principal meio para validar uma morte. No Brasil, foi ao longo do século XIX que a medicina legal foi instituída, sendo no começo do século XX que institutos de medicina legal se consolidaram e persistem, por mais de um século, como a caixa preta da morte, onde os mortos falam e são a ferramenta principal para conhecer a verdade sobre o seu morrer.


			No presente livro, por meio da análise dos laudos periciais produzidos pelo Instituto Médico Legal Nina Rodrigues (IMLNR) na cidade de Salvador, Bahia/Brasil, encontra-se um relevante trabalho, feito a partir de uma metodologia cuidadosa de análise de dados presentes em documentos públicos, costurada com a experiência de formação e atuação da autora como advogada profissional, Amanda Gonçalves Prado Quaresma. Inspirada em abordagens interdisciplinares entre Direito, Sociologia, Antropologia e História, a autora nos oferece uma consistente e urgente pesquisa sobre o processo de produção de verdade institucional de mortes violentas, a partir do estudo de caso da Chacina do Cabula. Trazendo ao texto dados, análises e reflexões, seja do período em que atuou como monitora da disciplina de medicina legal durante a graduação, ou das observações sobre a rotina judicial, ao longo do texto, aprendemos com a autora que lida com o desafio de identificar e refletir sobre omissões e ausências a respeito das informações que poderiam ser de valia para a elucidação daquele crime que provocou doze mortes no bairro da Cabula, cidade de Salvador/Bahia, em 06 de fevereiro de 2015.


			Se, por meio da análise desse conjunto de documentos, é possível identificar um padrão estrutural de formas oficiais de normalização dessas mortes produzidas por agentes estatais em operações policiais, o trabalho de Quaresma se faz como uma valiosa interrupção desse ciclo de silêncios e esquecimentos. No texto, o leitor vai encontrar uma demonstração de como a conjunção dos saberes médicos e jurídicos que se materializam por meio da lógica cartorial fazem desses documentos peças ora fundamentais, ora descredibilizadas e ao longo do processo são insuficientes para a produção de verdade que permita produzir justiça e responsabilizar os autores das mortes.


			Ao longo do texto, vemos como o trabalho cartorial pode se dar de forma contraditória e contraproducente, ao se voltar para uma intensa produção de documentos preenchidos de assinaturas, carimbos e informações que constroem uma versão sobre a verdade real que não responsabiliza aqueles que provocaram uma morte intencional. No caso da Chacina do Cabula, os inquéritos policiais foram procedimentos distintos que colocaram sob competição a construção sobre a verdade real, aquela que, por ser conferida de fé pública, teria mais legitimidade, reforçando como uma verdade singular não existe, mas é sempre produto de uma construção atravessada por disputas de poder que nem sempre têm a ver com a dinâmica de como se sucederam os fatos, mas sim com uma de suas versões.


			Aqui podemos identificar como, ao trabalhar sem necessariamente investigar e elucidar os fatos, a polícia investigativa cria versões que são adequadas a uma versão plausível para alcançar a etapa jurídica e assim superar a etapa do inquérito policial, um procedimento policial, e se tornar ora processo, um procedimento judicial, ora arquivo, um procedimento administrativo. É nesse ínterim que os peritos oficiais atuam, especialmente os peritos médico-legistas que têm como atributo de função identificar e determinar os fatores anátomo-fisiológicos que provocaram a morte de alguém.


			Para esses peritos, o corpo morto é um objeto a ser desvendado por eles, detentores da capacidade singular de ler, ouvir e traduzir a morte em termos médico-legais. Ao interpretar a morte a partir desses corpos, são produzidos os laudos necroscópicos, documentos que registram as interpretações com valor de verdade, reforçando a relação entre saber, poder e verdade que confere autoridade àqueles que podem dizer o que está escrito, pois são detentores não apenas do conhecimento, mas da legitimidade pública legada a agentes do estado na produção desses enunciados. Entretanto, muitas vezes, para além do que o corpo fala, são atribuídas narrativas que acionam valores parte de um denso composto de moralidades que dizem respeito a concepções prévias, não relacionadas ao corpo morto em si, mas que interferem diretamente na sua vida social como vítima de uma morte dolosa e violenta.


			A pesquisa também expressa uma grande contribuição às críticas em relação ao campo jurídico no Brasil, em especial às fragilidades na formação em Direito, ao demonstrar que aquilo que é ofertado como fundamental nas faculdades é dissociado das práticas rotineiras e das urgências sociais, sendo fortemente marcado por uma tradição teórica e doutrinária. Tais cursos de bacharelado não necessariamente têm a oferta obrigatória do curso de medicina legal. Muitas vezes, fortalecem e aprofundam estigmas e preconceitos em relação às vítimas, suspeitos e demais sujeitos incrimináveis em virtude de seu endereço de residência, cor e fenótipo, sustentados nas crenças do racismo que estrutura a desigualdade social. Essas preconcepções se institucionalizam nas práticas rotineiras de agentes do Estado que deveriam ser responsáveis pelo fazer justiça, mas que, em geral, realizam na punição e exclusão social a forma mais presente de controle social da população negra e socialmente vulnerabilizada.


			Ao leitor do presente livro, eis aqui uma demonstração de como a pesquisa empírica em direito pode trazer contribuições ao campo das ciências humanas e sociais, assim como na compreensão por parte da sociedade mais ampla sobre como a interpretação do corpo em contexto influencia de forma determinante na produção dos laudos periciais. Quando outras crenças, que não as científicas, incidem, deixando o conhecimento anatomofisiológico do corpo em si em segundo plano, e se voltando para uma generalidade da gestão do estado sobre corpos, laudos necroscópicos acabam por reproduzir um padrão prévio que limita o acesso à justiça e à elucidação da verdade de modo a contemplar o direito ao luto dos familiares e a responsabilização dos autores da morte.


			Aos que possam se inspirar e refletir, a partir deste trabalho que tive a honra e o prazer de acompanhar como avaliadora externa nas respectivas bancas do projeto e da dissertação, convido todas as pessoas interessadas a entrarem nessa leitura que nos conclama a ouvir os corpos para além da sobrevivência e resistência, mas desde um aprendizado que nos convoca a respeitar os mortos e a aprender com a morte. Se o Iroko, que se sustenta no jardim situado diante do IML Nina Rodrigues se mantém, como forma de lembrar daqueles que violentamente foram suprimidos pelo empreendimento colonial, que as linhas inscritas aqui, diferente dos documentos em forma de laudos, inquéritos e processos que silenciam os mortos, sejam lidas e ecoadas como inspiração para formas de se pesquisar e relatar sobre as mortes violentas de modo a que se produza supravivência, para que a contribuição científica exerça sua função de proteção e respeito às vidas.
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			ANA LUIZA PINHEIRO FLAUZINA




			Este é um trabalho que fala de muitos silêncios ensurdecedores. O silêncio institucional que produz e autoriza o assassinato de jovens negros no Brasil; o abafamento das denúncias dos sobreviventes das chacinas promovidas pelas forças policiais; o cala-boca do sistema de justiça que normatiza e normaliza o massacre como dado do cotidiano. 


			Em sua dissertação, Amanda Quaresma rompe com mais um desses gritos abafados, o que se dá no fazer universitário, nos presenteando com uma pesquisa implicada nas trincheiras da resistência política. 


			Aqui, acho importante destacar a Universidade como mais uma estrutura que opera à serviço do genocídio negro, ao silenciar sobre temas que são centrais na luta pela vida das pessoas negras no país. 


			A Chacina do Cabula, que ocupa as páginas deste importante trabalho, é ilustrativa dessa dinâmica perversa. Em 6 de fevereiro de 2015, nove policiais fortemente armados executaram sumariamente doze jovens e deixaram outros seis gravemente feridos no bairro do Cabula, em Salvador. 


			Seguindo o que se converteu em padrão institucional no Brasil, o evento foi caracterizado como resposta justa e proporcional da polícia, promovendo-se a criminalização das vítimas. Contestando essa narrativa, o trabalho de Amanda se debruça sobre a chacina e segue uma pista até então não explorada, promovendo a análise dos laudos periciais presentes nos autos. De forma certeira e criteriosa, a pesquisa nos desvela o descarte de provas cruciais e a falta de observação de questões básicas nos diversos laudos que indicam a ocorrência da execução sumária dos jovens, apontando para a veracidade do que é alegado pelos sobreviventes e pelas pessoas da comunidade do Cabula. Ao final, o que se constata na análise é o fato de que a morte é o grande consenso político do racismo no país.


			Como poderá ser observado na leitura do texto, Amanda destaca-se por sua escrita sensível e tecnicamente criteriosa. Por isso, destaco aqui a importância da escolha do tema. 


			O que fica cada vez mais evidente é que cabe às pessoas negras a tarefa não só de chorar seus mortos, mas também a de contar suas histórias e denunciar as práticas que determinam a precariedade de sua existência. 


			Como professora negra que ocupa o espaço rarefeito da pós-graduação em Direito, tomo essa tarefa como missão e implico meus estudantes, negros e brancos, a produzirem escritos sobre questões que façam da Universidade um espaço de contestação. 


			Por isso, para mim, orientar Amanda foi mais do que um exercício catedrático. Essa orientação me permitiu somar com os esforços políticos de visibilização e pressão que as mães das vítimas da chacina do Cabula e organizações do movimento negro, a exemplo da Campanha Reaja ou Será Morto(a), têm empreendido há anos para a elucidação desse importante caso. 


			Ao final dessa jornada, é motivo de orgulho poder afirmar que, mais do que uma pesquisadora competente, Amanda se vincula como uma aliada na luta contra o racismo, ao assumir a tarefa de preencher o silêncio com o som da resistência. 


			É, portanto, o compromisso ético dessa jovem acadêmica, que faz deste trabalho potência e inovação. É sua insistência em honrar as verdades que os corpos gritam nos processos, que torna este livro um testemunho. É a coragem de alargar os becos estreitos do mundo do Direito e fazer da Universidade um chão de enfrentamento, que credencia Amanda Quaresma como uma intelectual determinada e esta publicação como um marco nos estudos jurídicos.
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			Estive pela primeira vez em um Instituto Médico Legal (IML) em 19 de novembro de 2018, ainda durante minha graduação em Direito na Universidade Federal da Bahia, para uma visita técnica prevista como atividade para a disciplina de Medicina Legal. Como éramos uma turma numerosa e não queríamos prejudicar a rotina do órgão com tantos olhos curiosos à espreita, fomos divididos em horários e dias diferentes para a visita. Fui alocada na primeira turma, com mais seis alunos, além de um dos professores da disciplina, que também trabalhava como perito médico-legal no espaço.


			A visita teve início às oito horas da manhã de uma segunda-feira, horário em que eram muitos os corpos à espera de serem periciados. Segundo os funcionários do IML, “aquele final de semana havia sido agitado”. Falavam animados, como se tivéssemos dado sorte. Talvez, pelos nossos jalecos brancos, achavam que éramos estudantes de Medicina buscando aprender e observar com as necrópsias ali realizadas. Nosso objetivo, no entanto, era apenas conhecer o funcionamento geral do instituto.


			Havia, de fato, diversos corpos ainda não periciados em bandejas posicionadas no chão de uma sala ao lado da sala de necrópsias. Dois deles marcaram minha memória. O corpo de uma senhora de pele clara, cabelos curtos e grisalhos, cuidadosamente vestida de camisola rosa e pequenos brincos de pedrinhas coloridas. Seu corpo de barriga para cima estava coberto até a cintura com um lençol florido, de tal modo que parecia dormir tranquilamente em uma das macas. A realidade que a levou ao IML estava escondida na guia policial que acompanhava seu corpo: havia caído da escada e batido a cabeça. Não me atrevi a tirar a máscara cirúrgica para sentir seu cheiro, mas sua imagem me transportou para o familiar aroma de perfume de lavanda que minha avó usava para dormir. Tive o repentino pensamento de que aquela senhora não pertencia àquele lugar que cheirava a sangue e carne putrefeita.


			O outro corpo não me pareceu, naquele momento, deslocado do ambiente em que estávamos. Era de um homem negro, magro e jovem. Não era possível ver as feições do seu rosto, tanto pelo seu corpo estar completamente carbonizado quanto pelo fato de que a cabeça lhe faltava. Era um busto decapitado, e as pernas estavam amputadas na altura dos joelhos. O cheiro de fumaça e carne queimada ultrapassava a máscara cirúrgica que eu usava. O corpo do rapaz havia sido encontrado em um terreno baldio de um bairro periférico, era o que dizia a guia policial. Por mais assustador que pareça, apesar de minha raiva e indignação com a situação da segurança pública, que chegara a crimes tão bárbaros, ver aquele corpo atrozmente tratado não despertava em mim a mesma empatia que o corpo da primeira senhora. 


			Alguma coisa estava fora da ordem. Por que a angústia diante da dor do homem negro não me atravessava da mesma maneira? 


			Ao longo da visita, conhecemos a maioria dos setores da instituição: a biblioteca; o arquivo de documentos; a sala de necrópsia; a clínica médica; os laboratórios de patologia, com seus diversos vidros com órgãos, fetos e pedaços de carne imersos em formol; a sala de antropologia forense, com suas ossadas dispostas em mesas e estantes; a geladeira; o setor funerário; a portaria dos fundos, com seu entra e sai de rabecões e corpos...


			A visita técnica quebrou a visão romântica que eu cultivava em relação às perícias — a ideia de que era possível desvendar os mínimos detalhes de um crime observando o corpo morto com sofisticados aparelhos tecnológicos. Deparei-me com uma estrutura precária, ao revés do imaginário produzido pelas séries hollywoodianas. O prédio enorme e as salas superdimensionadas escondiam as fragilidades de uma instituição que, a fim de suprir a falta de equipamentos, pessoal e investimento público, funcionava por improvisação. Balanças e maquinários de raio-X com defeito; corpos dividindo a mesma bandeja dentro de geladeiras quebradas que se tornavam estufas; vestígios armazenados de modo rudimentar e improvisado, em vasilhas de sorvete e vasilhames plásticos de lojas de R$ 1,99; documentação em papel impresso; falta de equipamento de segurança; funcionários terceirizados em desvio de função, fazendo o trabalho que deveria ser feito por servidores concursados. Nada do que eu havia imaginado estava presente na realidade do IML.


			No ano seguinte àquela visita, voltei inúmeras vezes ao IML como monitora da disciplina. Assim, ao longo de um ano e seis meses frequentando o lugar junto aos alunos, vi transitando pelo IML algumas dezenas de corpos vivos e mortos — na grande maioria, de jovens negros.


			É inegável o constrangimento pelo que vou admitir aqui. Ainda que eu tenha sentido alguma dose de pena, raiva, tristeza ou indignação pelo trânsito diário de corpos maltratados naquele lugar, não fui arrebatada por emoções mais fortes. Talvez tamanho embrutecimento tenha sido desenvolvido ao longo das experiências de vida e de trabalho dentro do judiciário e do sistema prisional, afinal, meus pais foram agentes penitenciários e, desde pequena, convivi com o sistema criminal de perto. Ainda de fraldas, frequentava o Complexo Penitenciário da Mata Escura como um lugar conhecido e familiar, de modo que não era uma novidade deparar com situações em que corpos negros eram brutalizados e maltratados. É triste constatar como eu havia naturalizado ver o corpo negro em lugares como aquele. Ao longo do meu crescimento, apesar da mudança de ares, em todo lugar que eu frequentava os marginalizados tinham sempre a mesma cor, e não se pareciam comigo. 


			Até que, em uma dessas visitas, fui arrebatada. 


			Parecia mais uma visita qualquer ao IML. Estava acompanhando alunos pelas salas do Instituto, quando, ao me deparar com os corpos da sala de necrópsia, um deles me atingiu de maneira especial. Era o corpo de um jovem negro, de cabelos cacheados curtos, magro e que aparentava ser da minha faixa etária. Fora a óbito após ter sido atingido por múltiplos projéteis de arma de fogo. Pela quantidade de perfurações, estava claro o caráter de execução. Não havia nada de extraordinário no menino deitado sobre a maca, nada que o diferenciasse das outras dezenas de corpos cujas necrópsias acompanhei, exceto por um detalhe que o trazia para minha realidade.


			Estava apontando aos alunos as diferenças das perfurações de entrada e saída dos tiros, além de evidenciar outros sinais que confirmavam a morte no cadáver, quando notei uma tatuagem no antebraço esquerdo. Não me recordo exatamente do desenho, mas os traços eram finos e delicados, sombreados. Lembro de tê-la achado muito bonita. A tatuagem trazia a vividez de uma tatuagem recém-feita, e, ao observá-la atentamente, percebi que algumas partes ainda estavam com as “casquinhas” que se formam durante a cicatrização. De repente, me dei conta do óbvio. Aquele jovem morreu sem aviso prévio, sem estar esperando, sem ver a tatuagem nova pronta no seu braço.


			Naquele momento, me dei conta de que durante todo o tempo em que frequentei o IML não pensei nas vidas interrompidas — a vida realmente vivida por aquelas pessoas. Ao contrário, eu considerei que todos aqueles mortos já estavam predestinados a morrer, como se cumprissem um destino previsível, mesmo quando de forma prematura. Tomei ciência do ponto de vista do qual eu enxergava: o umbigo da branquitude. Ao ver aquela tatuagem inacabada, entendi que havia uma vítima naquela maca, tal qual a senhora que morreu em virtude de um mero tropeço.


			Nesse dia, chorei muito ao sair do IML. Tardiamente, a dor do outro me atravessou. Algum tempo depois, já durante o mestrado, em contato com o debate sobre relações raciais, aprendi que a dor na carne negra não é registrada no imaginário coletivo da branquitude, por estar naturalizada. Nas palavras de Lélia Gonzalez, “o lugar em que nos situamos determinará nossa interpretação sobre o duplo fenômeno do racismo e do sexismo” (Gonzalez, 1984). E por isso é tão importante esclarecer de onde partem as minhas reflexões enquanto pesquisadora e o meu lugar de fala enquanto indivíduo.


			Em minha terra natal, a cidade mais negra do Brasil, Salvador/BA, sou lida como branca. Ademais, sou uma mulher cisgênero, heterossexual, de classe média. Sempre me imaginei uma branca aliada às pautas dos movimentos negro e LGBTQIA+ e que tem trânsito livre pelos lugares aos quais não pertence. Explico-me.


			Sou filha de funcionários públicos que emergiram à classe média através do estudo e do trabalho, de modo que minha família margeia mundos diferentes. Venho de uma família miscigenada, com traços herdados de brancos, indígenas e negros; que mora em trânsito entre a periferia e a orla, a zona rural e a cidade; que tem membros na classe média e na pobreza, alguns com escolaridade de nível superior e outros de nível fundamental; que tem casais cis-heteronormativos e LGBTQIA+. Assim, convivo com interseções. E, por mais que eu transite entre fronteiras, compreendo que não é o bastante para entender completamente todos os lados envolvidos, de modo a livrar-me de preconceitos enraizados na sociedade e em mim. É uma desconstrução diária e difícil.


			A compreensão racional dessas diferenças de ordem social, cultural e econômica, através do contraste entre um lugar de ausências com o qual convivo e a vida confortável que mantenho, criou não só a consciência da situação de privilégio em que me encontro como uma necessidade de contribuir para modificar realidades e garantir direitos. É a partir desse lugar que escrevo: o de aliada na luta social e no compromisso acadêmico para defender pautas que considero essenciais para tomar a Constituição Federal como ponto de partida e não ponto de chegada para todas as pessoas, não só as que se parecem comigo.


			O meu objeto de estudo não é o negro, a favela ou grupos vulneráveis. Como disse Juliana Farias, “o meu ‘outro’ sempre foi o Estado” (Farias, 2020), e são as suas estruturas que busco escancarar neste trabalho. A pesquisa que originou este livro teve como problema a cultura organizacional do Instituto Médico Legal Nina Rodrigues (IMLNR) e seus efeitos na produção dos laudos periciais no órgão. Busquei, através do estudo de caso de homicídio decorrente de oposição à intervenção policial investigado pelo órgão pericial — a Chacina do Cabula —, responder se os laudos produzidos pelo IML efetivamente permitem a construção de verdades que abranjam outras narrativas que não as produzidas pelo Estado.


			De maneira resumida, a Chacina do Cabula foi um evento criminoso ocorrido na madrugada do dia 6 de fevereiro de 2015, na Vila Moisés, no bairro do Cabula, em Salvador. Após adentrarem essa região, nove policiais teriam sido, na versão deles, recebidos a tiros, de modo que revidaram, causando a morte de doze jovens negros e ferimentos graves em outros seis. Já a comunidade narra que os policiais armaram uma emboscada para os rapazes, em vingança do alvejamento de um colega policial em operação anterior no local.


			Para compreender os sentidos concretos dessa questão e tatear respostas, minha leitura e produção voltou a lente para as relações raciais brasileiras, norteando-se pelas perspectivas da criminologia crítica, atenta à dimensão seletiva do sistema de justiça criminal, que se estrutura no fundamento punitivista do Estado brasileiro. Essa acepção está posta em diálogo necessário com olhares que enxergam o terror de Estado patente no Brasil como derivado dos processos coloniais balizados pelo racismo. Considerando essas duas dimensões, Ana Flauzina, Thula Pires, João Vargas e Frantz Fanon foram referências centrais no trabalho. Recorri também a referências da antropologia jurídica, como Flávia Medeiros e Juliana Farias, para o auxílio na interpretação dos itinerários da justiça que produzem morte e silenciamento. 


			O trabalho está dividido em três capítulos. O primeiro, com uma análise das origens do Instituto Médico Legal da Bahia, destaca os elementos centrais para a formação da cultura institucional do órgão: o positivismo cientificista, o policialismo e a burocracia em confronto direto com a cultura e os corpos negros. Introduzo também a história do bairro do Cabula, que viria a ser, anos depois, palco da chacina analisada. 


			A seguir, o segundo capítulo apresenta a teoria e a legislação para a construção de um laudo pericial e desdobra a estrutura da perícia no estado da Bahia, assim como começa a narrar, a partir dos depoimentos dos sobreviventes da chacina e do laudo de reprodução simulada, como ocorreu a Chacina do Cabula.


			Por fim, o terceiro capítulo analisa os laudos periciais de lesões corporais dos sobreviventes e de um dos policiais militares atingidos, além dos laudos cadavéricos das vítimas da Chacina do Cabula e as comparações balísticas dos projéteis encontrados nos cadáveres. Com base nisso, trata da repercussão de todas essas provas periciais no processo criminal aberto contra os policiais autores dos disparos.
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			O IML existe há pouco mais de cem anos no Brasil, porém, a história de uma instituição nunca começa em sua data de fundação. É preciso compreender, antes de tudo, aquilo que lhe serviu de alicerce e os seus símbolos. Entender a natureza do IMLNR, portanto, passa necessariamente por desbravar o instituto. Façamos, então, uma imersão em sua estrutura, desde sua porta da frente até atingir as suas origens.


			Ao adentrar o território em que hoje está localizado o prédio do IMLNR, a primeira coisa que se vê é uma imponente árvore, com panos outrora brancos, hoje encardidos, amarrados ao redor do seu largo tronco. As ramificações que formam seu caule têm tal grossura que causam a impressão de que são várias árvores unidas. A copa da árvore está ao alcance das mãos, assim como os seus cipós, que também preenchem volumosamente o espaço vertical na sua longa altura. É uma árvore frondosa. 


			Fincada no seu canteiro, há uma placa azul com a mesma aparência das placas que sinalizam o nome das ruas da cidade de Salvador, timidamente indicando se tratar de um Iròkó. Está escrito: “Iròkó. Árvore de origem africana trazida para o Brasil nos navios negreiros. Sua madeira é considerada sagrada, divindade iorubana da hemoglobina que provoca a hemofilia, leucemia e menstruação. Botânica: cloropnora excelsa [sic]. Erò-Bí-Erò”.


			A presença dessa placa sugere um cuidado da instituição em informar minimamente o visitante a respeito da classificação biológica da árvore, além do seu significado sagrado e da sua origem africana. No entanto, uma leitura mais crítica dessa placa diz mais sobre o IMLNR do que sobre a árvore que ela acompanha. O que encontramos é aparência de cientificidade, desatenção e presunção de superioridade diante de elementos culturais negros.


			Decerto, a referida árvore é um Iròkó, termo iorubá grafado como “Iroco” em português. Tal como o seu nome, também a árvore, de importância para diversas religiões de matriz africana e suas nações, precisou ser adaptada à realidade brasileira. Não é novidade que o aparato escravocrata era repleto de estratégias de desmantelamento de crenças, costumes e existências dos negros, obrigando-os a criar espaços de resistência. Afinal, foram arrancados para longe de suas terras, de seus povos, de suas religiosidades e de suas culturas, mas tais alicerces são essenciais para a afirmação como pessoas. Assim, uma das inventividades de resistência ocorreu com a ressignificação do Iroco.


			O verdadeiro Iroco só existe no continente africano: a milicia excelsa ou chlorophora excelsa — nome que foi escrito incorretamente na placa do IML. Trata-se de uma árvore de altura imponente. Seu caule, porém, é cilíndrico e esguio. As ramificações dos galhos só aparecem na copa superior, quando folhas verdes de tamanho médio e frutos espinhosos e compridos a preenchem. Na diáspora, pela inexistência, na flora nativa, da planta considerada sagrada por povos da África ocidental, os praticantes das religiões de matriz africana precisaram adaptar sua crença às espécies encontradas nessa terra estrangeira. Acolheu-se, então, o Iroco em outras variedades de árvores. A árvore que reina em frente ao IML, por exemplo, é uma gameleira grande[1]. 


			Segundo Roberval Marinho e Cléo Martins:


			No Novo Mundo, Iroco escolheu outras moradas sagradas: no Brasil reside geralmente em um tipo de gameleira, a Ficus religiosa, que pode viver mais de dois séculos; essa árvore, abundante na Bahia, abriga o orixá e nele se transforma, sendo absolutamente necessária para o culto das divindades afro-brasileiras. Mas não é somente gameleira que abriga Iroco nos candomblés brasileiros: em terreiros tradicionais angola do Rio de Janeiro, a exemplo do Tumba Insaba Junçara, Tempo reside nas mangueiras. No Maranhão, o Vodum Loco mora nas cajazeiras. [...] Em Cuba, Iroco é a ceiba, árvore abundante em todo território do país. Seu nome científico é Ceiba pentandra […] (Martins, 2010, p. 34-35).


			De fato, a riqueza do Iroco para as religiões afro-brasileiras não se limita à espécie que o representa — tanto que muitos tipos de árvores detêm essa sacralidade, podendo um nome iorubá ser dado a mais de uma espécie de planta (Verger, 1995, p. 29). A importância do Iroco reside na crença de ele ser um orixá[2] que governa o tempo e o espaço. E, ao contrário do que sinaliza a placa em frente ao IML — que coisifica essa relação de espiritualidade e coloca a sacralidade na madeira —, é a árvore da eternidade que determina o início e o fim de tudo, e que carrega os mistérios da vida e da morte. Segundo a mitologia, o Iroco é a ligação entre o Aiê (mundo terreno) e o Orum (mundo espiritual): foi por meio da árvore que os outros orixás desceram à terra. Dessa maneira, para os povos africanos que o cultuam, desrespeitar um Iroco significa desrespeitar toda a ancestralidade que por ele passou (Martins; Marinho, 2010). 


			Essa ancestralidade também inclui os antepassados dos vivos, já que o Iroco é lugar de encontro e passagem de mortos, sendo frequentado pelo orixá Icú, a morte. Não à toa, segundo Martins e Marinho (2010, p. 50-51), era costume na África colocar os cadáveres dos familiares nos orifícios e entrâncias dos troncos dos Irocos, dando à árvore o apelido de “árvore cemitério”[3]. Com o passar dos anos, quando esse hábito se tornou impraticável do ponto de vista sanitário, os rituais fúnebres dos axexês, sirruns e mucondos começaram a ser realizados nos pés do Iroco, antes de enterrar os corpos dos entes queridos (Martins; Marinho, 2010, p. 51). Não à toa, a árvore é vestida com tecidos brancos, chamados de ojás, por ser essa a cor do luto usada nesses rituais e nos demais ritos de passagem (Martins; Marinho, 2010, p. 55).


			Embora a sabedoria africana ponha o Iroco como orixá de cura responsável pela saúde, trabalhando conjuntamente com Obaluaiê, ela também o considera capaz de causar doenças como leucemia e hemofilia, de interferir no início de uma gravidez ou de fazer a menstruação aparecer fora de época (Martins; Marinho, 2010, p. 51). Ocorre que, da maneira como tal informação foi colocada na placa aos pés do Iroco do IML, o poder da divindade Iroco foi reduzido e objetificado. Percebe-se uma tentativa de explicar cientificamente seu poder sobrenatural ao apresentar a hemoglobina como protagonista, ocasionando, implicitamente, uma racionalização, dentro da lógica ocidental, dos milagres vinculados ao orixá. Ademais, há um atrelamento do orixá ao mal, na medida em que se ressalta apenas a influência do Iroco para adoecer as pessoas, omitindo o seu lado benfeitor. 


			Vilson Caetano de Sousa Júnior lembra que o estereótipo criado para o candomblé e as demais religiões de matriz africana as associou a arquétipos negativos, de cunho demoníaco, e lhes imputou a produção de malefícios e feitiços malévolos, de modo que a religião e os seus praticantes foram estigmatizados, perseguidos e criminalizados como transgressores dos “bons costumes” (Sousa Júnior, 2018). Como veremos, a medicina legal e o IML participaram na formação desse pensamento de caráter racista.


			Conhecer os aspectos cultural e mitológico da árvore-orixá abre espaço para reflexões a respeito da simbologia e dos sentidos de se ter um pé de Iroco em frente ao órgão responsável por dar conta de grande parte dos mortos de Salvador e Região Metropolitana. Para potencializar esses questionamentos e entender a fundo a estruturação racista do IML, é preciso entender que o órgão foi construído — literalmente — sobre território negro. 






			A parte que lhe cabe nesse latifúndio: terreiro, desterro e IML






			Os terreiros mais antigos da Bahia foram criados pelos descendentes dos iorubás, que seguiram a tradição de ter um Iroco consagrado na roça de candomblé (Martins; Marinho, 2010, p. 36). Não foi diferente com o Terreiro Língua de Vaca, que estava assentado nas terras em que foi erguido o atual IML. Isso explica a razão de, após a desapropriação do terreiro, em meados da década de 1970, para a construção do complexo do Departamento de Polícia Técnica da Bahia, ter restado “apenas” a árvore ancestral (Sousa Júnior, 2019, p. 26). 


			O Terreiro Língua de Vaca foi fundado, entre o final do século XIX e início do século XX, por Júlia Maria da Pureza — ou Maria Júlia da Pureza, como também é referenciada em alguns documentos oficiais, embora, no mundo do candomblé, fosse conhecida e reverenciada como Júlia Bugan. Nesse mesmo período, foi criado o Instituto Médico Legal da Bahia, em 1905, no Terreiro de Jesus, Pelourinho. Presumo que D. Júlia, naquele momento, não imaginaria que a história de ambos se entrelaçaria tão intimamente.


			De acordo com a pesquisa de Vilson Caetano, Júlia Bugan nasceu no ano de 1867. Era preta, doméstica, e casou-se, segundo consta em sua guia de sepultamento, no cemitério Campo Santo (Sousa Júnior, 2018, p. 197). Também se sabe que a ialorixá não sabia ler nem escrever (Sousa Júnior, 2018, p. 198), visto que os documentos encontrados pelo pesquisador no Arquivo Público da Bahia foram todos assinados a rogo. É importante observar que D. Júlia nasceu no período do estatuto legal da escravidão, antes mesmo da entrada em vigor da Lei do Ventre Livre[4], de modo que seu corpo negro, mesmo que fosse legalmente livre antes de 1888 por qualquer motivo, era especialmente visado, estigmatizado, vigiado e tratado como coisa.


			Apesar de todas as forças contrárias, na data de 10 de outubro de 1902, D. Júlia aparece em uma escritura pública como proprietária de uma casa no distrito da Vitória (APEB, 2018, p. 198). Outro documento da mesma natureza nos informa que tal imóvel foi arrendado à pessoa de Antônio Correia, na data de 19 de novembro de 1908 (APEB, 2018, p. 199). Para Vilson Caetano, “isso nos leva a crer que ela já havia arrendado os 714 m² da Fazenda Garcia no lugar denominado Língua de Vaca para fazer o seu candomblé entre finais do século XIX e início do século XX” (Sousa Júnior, 2018, p. 198-199).


			Tais informações são extremamente relevantes para encontrar uma data aproximada da mudança de Júlia Bugan para o terreno em que fundou o Terreiro Língua de Vaca. No ano seguinte ao arrendamento da casa, em 24 de dezembro de 1909, quando se supõe que já estivesse estabelecida e fazendo morada no terreiro, ela a vende de forma definitiva (APEB, 2018, p. 198). Uma ação judicial encontrada no Arquivo Público do Estado da Bahia possibilita deduzir esse dado. Em 1955, em uma ação de reintegração possessória procedente para os sucessores do terreiro, as testemunhas afirmavam que “a dona das terras já teria estado ali aproximadamente há cinquenta anos” (APEB, 2018, p. 193). 


			Essas mesmas testemunhas nos dão uma ideia de como estava organizado o terreiro de D. Julia Bugan: o terreno era dividido dos arrendamentos fronteiriços por uma cerca viva de gravatás (APEB, 2018, p. 193). Também é descrita a existência de “três casas de taipa, um barracão e plantações de árvores frutíferas: mangueiras, bananeira, abacateiro e jaqueira” (APEB, 2018, p. 195-196). Além disso, apesar de não citado pelas testemunhas, também se sabe, com base nos demais documentos, da existência do frondoso Iroco naquele terreno.


			Durante o processo, é notório que não houve qualquer menção ao candomblé nem à existência de uma comunidade religiosa no local (APEB, 2018, p. 196), o que pode ser facilmente explicado pela perseguição que as religiões de matriz africana sofreram de forma oficial, principalmente na época da ação judicial, com o funcionamento da Delegacia de Jogos e Costumes[5]. Apesar disso, o candomblé de D. Júlia era publicamente conhecido e tinha grande prestígio entre os seus.


			O Língua de Vaca estava próximo ao candomblé do Gantois, onde Nina Rodrigues concentrou os seus estudos e pesquisas no mesmo período do sacerdócio de Júlia Bugan. Não à toa, em várias passagens do livro “O animismo fetichista dos negros bahianos”, publicado em 1896, na Revista Brasileira, Rodrigues situa o “candomblé do Garcia” como um dos mais afamados, ao lado do Engenho Velho e o próprio Gantois (Rodrigues, 1935, p. 62). De fato, a continuidade das boas relações entre o Terreiro Língua de Vaca e o Gantois foram atestadas por outras fontes. A jornalista e antropóloga Cleidiana Ramos, em uma edição do jornal A Tarde, no dia 29 de julho de 2007, relata trechos de um depoimento da filha do Iroco Egbomi Cidália, conhecida como Cidalinha do Gantois:


			Ainda jovem ebomi Cidália presenciava a recepção a um grupo de sacerdotisas que vinha do terreiro ijexa comandado por mãe Julia Bugan. Isso acontecia no quinto dia da festa em homenagem a Oxun, divindade a quem mãe Menininha era consagrada. Era uma espécie de cortesia entre terreiros de tradições diferentes […]. Na década de 1940, de lá partia a procissão formada por sacerdotisas, tocando pequenos tambores chamados ilubadami, além de uma cabaça totalmente preparada para a música: o xequerê, em direção ao Gantois. Elas iam vestidas a rigor, dançando […]. Chegando ao Gantois, o grupo era recebido por Mãe Menininha do Gantois. Neste dia o terreiro deixava o toque ritual ketu pelo ijexá, adotado para tudo o que se tocava no Gantois neste dia, em saudações aos orixás: era uma gentileza com a nação visitante. A festa religiosa era encerrada em clima de confraternização com um grande almoço festivo. Era uma cerimônia linda, completa Ebomi Cidália (Ramos, 2007).
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